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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS PRELIMINARES PARA 
AVERIGUAR A VERACIDADE DA NOTITIA CRIMINIS. 
REPRESENTAÇÃO PARA EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO.  DECISÃO FUNDAMENTADA. REQUISITOS 
DEMONSTRADOS. NECESSIDADE DA MEDIDA. NULIDADE 
INEXISTENTE. 

1.   A denúncia anônima, isoladamente, não é hábil para ensejar a 
persecução penal, mas pode servir para diligências iniciais que gerarão ou não 
investigações e produção de elementos probatórios.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "O deferimento 
do mandado de busca e apreensão, deve conter fundamentação concreta, com 
demonstração da existência dos requisitos necessários para a decretação" 
(AgRg no RHC n. 144.641/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1º/12/2022).  

3.    No caso, verifica-se que a investigação contou com a colheita de 
dados preliminares para averiguar a lisura dos fatos informados. Isso porque, 
“depois de averiguação de denúncia anônima recebida sobre a existência de 
local supostamente utilizado como 'laboratório', depósito e centro de 
distribuição de drogas, a equipe do setor de investigações da Delegacia de 
Cosmópolis entendeu imprescindível a expedição de mandado de busca e 
apreensão." Trata-se, portanto, "de apuração de notitia criminis realizada por 
policiais civis, que ensejou representação da autoridade para a expedição de 
mandado de busca e apreensão, expedido por juiz de direito", não se 
verificando a apontada lesão ao direito de inviolabilidade domiciliar.

4.    Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS PRELIMINARES PARA 
AVERIGUAR A VERACIDADE DA NOTITIA CRIMINIS. 
REPRESENTAÇÃO PARA EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO.  DECISÃO FUNDAMENTADA. REQUISITOS 
DEMONSTRADOS. NECESSIDADE DA MEDIDA. NULIDADE 
INEXISTENTE. 

1.   A denúncia anônima, isoladamente, não é hábil para ensejar a 
persecução penal, mas pode servir para diligências iniciais que gerarão ou não 
investigações e produção de elementos probatórios.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "O deferimento 
do mandado de busca e apreensão, deve conter fundamentação concreta, com 
demonstração da existência dos requisitos necessários para a decretação" 
(AgRg no RHC n. 144.641/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1º/12/2022).  

3.    No caso, verifica-se que a investigação contou com a colheita de 
dados preliminares para averiguar a lisura dos fatos informados. Isso porque, 
“depois de averiguação de denúncia anônima recebida sobre a existência de 
local supostamente utilizado como 'laboratório', depósito e centro de 
distribuição de drogas, a equipe do setor de investigações da Delegacia de 
Cosmópolis entendeu imprescindível a expedição de mandado de busca e 
apreensão." Trata-se, portanto, "de apuração de notitia criminis realizada por 
policiais civis, que ensejou representação da autoridade para a expedição de 
mandado de busca e apreensão, expedido por juiz de direito", não se 
verificando a apontada lesão ao direito de inviolabilidade domiciliar.

4.    Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Ednaldo Gomes da Silva Junior

 contra decisão que denegou o habeas corpus.

No presente agravo regimental, a defesa reitera os termos da inicial e alega que 

"toda persecução penal foi desencadeada após denúncia anônima, sem qualquer 

investigação preliminar, fato que contaminou toda ação penal." (fl. 145.)

Argumenta que "O Aparato policial, ao solicitar a expedição de mandado de 

busca e apreensão domiciliar tem o dever de minimamente indicar a necessidade da 

diligência. Ora, em um ponto de distribuição e armazenamento de entorpecente é possível 

verificar movimentações atípicas, entrada e saída de pessoas em posse do material a ser 

distribuído, o que não foi constatado pois não houve qualquer diligência nesse sentido." 

(fl. 147.)

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma 

julgadora, "de modo a reconhecer a nulidade do mandado de busca domiciliar, 

absolvendo o Recorrente do crime que lhe é imputado, determinando-se ainda, imediata 

soltura deste" (fl. 150).

É o relatório.

 

VOTO

  A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 134-

139):

Sobre a controvérsia, colhem-se os seguintes fundamentos do acórdão impugnado (fls. 
101-102):

[...] Cumprindo breve relato, vê-se que depois de averiguação de 
denúncia anônima recebida sobre a existência de local supostamente 
utilizado como 'laboratório', depósito e centro de distribuição de drogas, a 
equipe do setor de investigações da Delegacia de Cosmópolis entendeu 
imprescindível a expedição de mandado de busca e apreensão. Seguiu-se a 
representação da autoridade policial que foi acolhida pelo juízo em 28 de 
abril seguinte porquanto havia indícios da prática delituosa e fundadas 
razões para o pedido, daí a expedição do competente mandado prisional.

Na oportunidade do cumprimento do mandado, em 15 de maio de 2023, 
policiais militares acompanhados de guardas civis ingressaram na residência 
do paciente e lá encontraram 213 (duzentas e treze) porções e cocaína, 268 
(duzentas e sessenta e oito) porções do mesmo entorpecente na forma de 
'crack' além de um (1) 'tijolo' da droga pesando 393g, mais 17 (dezessete) 
porções de maconha e outra porção pesando 95g, 3 (três) balanças e petrechos 
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utilizados para embalo de entorpecente, caderno com anotações indicando 
possível contabilidade do comércio e quantia (R$3.600,00) em dinheiro e 6 
(seis) telefones celulares, assim efetuando a prisão em flagrante.

O flagrante reputou-se lícito em sede de audiência de custódia realizada em 
16 de maio de 2023, restando convertido em custódia preventiva, quando 
referiu o MM Juiz, além da materialidade provada e dos indícios de autoria, às 
circunstâncias do fato como a diversidade e quantidade das drogas 
apreendidas, bem como ao registro de anterior condenação pelo mesmo delito, 
tudo a indicar o exercício da traficância de maneira reiterada e a consequente 
necessidade da custódia para garantia da ordem pública, não se afigurando 
eficiente e adequada para tanto a só imposição de medidas cautelares diversas 
(v. fls. 68/70).

Aqui se faz necessário pontuar que a conduta policial revestiu- se, 
evidentemente, de legalidade, porquanto os policiais contavam com mandado 
judicial de busca e apreensão domiciliar que autorizava o ingresso do Estado 
na residência do paciente, descabendo apontar qualquer vício.

Reitere-se: não resultou o flagrante de denúncia anônima, mas sim de 
apuração de notitia criminis realizada por policiais civis, que ensejou 
representação da autoridade para a expedição de mandado de busca e 
apreensão, expedido por juiz de direito. Ilicitude na ação policial, 
portando, não houve.

[...]
 

Nos crimes permanentes, tal como o de tráfico de drogas, o estado de flagrância 
prolonga-se no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, para justificar busca 
domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios 
mínimos de que, naquele momento, dentro da residência, está-se diante de uma situação de 
flagrante delito.

Consoante decidido no RE 603.616/RO, pelo Supremo Tribunal Federal, não 
é necessária a certeza em relação à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada 
em domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a 
justa causa na adoção da medida, ante a existência de elementos concretos que apontem para 
o caso de flagrante delito. A propósito: HC 620.515/CE, Relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe 08/02/2021; HC 612.579/BA, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 12/11/2020. Outrossim, a mera denúncia anônima, 
desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o 
ingresso de policiais no domicílio indicado.

Além disso, "[a]s circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de 
simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do 
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode 
ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 15/03/2021).

Do contexto fático constante dos autos, subtende-se que haviam fundadas razões para a 
busca domiciliar, pois “depois de averiguação de denúncia anônima recebida sobre a 
existência de local supostamente utilizado como 'laboratório', depósito e centro de 
distribuição de drogas, a equipe do setor de investigações da Delegacia de Cosmópolis 
entendeu imprescindível a expedição de mandado de busca e apreensão.

Seguiu-se a representação da autoridade policial que foi acolhida pelo juízo em 28 de 
abril seguinte porquanto havia indícios da prática delituosa e fundadas razões para o pedido, 
daí a expedição do competente mandado prisional”.

Trata-se "de apuração de notitia criminis realizada por policiais civis, que ensejou 
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representação da autoridade para a expedição de mandado de busca e apreensão, expedido 
por juiz de direito", não se verificando a apontada lesão ao direito de inviolabilidade 
domiciliar. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. TESE DE INVASÃO DOMICILIAR 
EMBORA TENHA SIDO EXPEDIDO MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO POR MEIO DE ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
AGRAVANTE CONDENADO. SITUAÇÃO DE DENÚNCIA ANÔNIMA. 
CASO DE DILIGÊNCIAS PRÉVIAS QUE GEROU "RELATÓRIO DE 
INVESTIGAÇÃO" POLICIAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SÚMULA 
648/STJ. PREJUDICIALIDADE PARCIAL. REVOLVIMENTO DE FATOS 
E PROVAS. VIA ESTREITA DO WRIT E DE SEU RECURSO 
ORDINÁRIO. PRECEDENTES. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - In casu, a matéria restou devidamente debatida na decisão recorrida, 
claro, nos limites da via eleita, de forma que não há falar em possível reversão 
do antes julgado.

III - No caso concreto, houve denúncia anônima em face do agravante, 
o que gerou a realização de diligências prévias, de forma a até mesmo ter 
sido lavrado um relatório de investigação policial (nos autos n. 
50011806720218240104). Tudo de maneira a não se sustentar a tese de 
falta de fundadas razões para a expedição do mandado de busca e 
apreensão em domicílio.

IV - As alegações defensivas de que as informações pregressas existentes 
do agravante, a propriedade do veículo indicado na denúncia e o fato de já 
estar cumprindo pena por crime violento, embora em regime aberto, não se 
subsistiriam, n ão possuem sequer o condão de alterar as conclusões das 
diligências prévias e do próprio resultado da ação penal como um todo. De 
qualquer forma, isso deveria ter sido infirmado junto ao Tribunal de origem - o 
que não foi (indevida supressão de instância).

V - Aliás, sobre a suposta inépcia da denúncia e a falta de justa causa para a 
ação penal já encerrada, esta Corte Superior tem posicionamento firme no 
sentido de que "a superveniência de sentença condenatória torna prejudicado o 
pedido que buscava o trancamento da ação penal sob a alegação de falta de 
justa causa e inépcia da denúncia, haja vista a insubsistência do exame de 
cognição sumária, relativo ao recebimento da denúncia, em face da posterior 
sentença de cognição exauriente" (HC 384.302/TO, Quinta Turma, Rel.

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 9/6/2017). Não por outro motivo, foi aprovada 
a Súmula n. 648 pela Terceira Seção deste Tribunal Superior: "A 
superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da 
ação penal por falta de justa causa feito em habeas corpus." VI - De resto, o 
eventual acolhimento das teses defensivas como um todo demandaria 
necessariamente amplo reexame da matéria fática e probatória, procedimento, 
a toda evidência, incompatível com a via estreita do habeas corpus e do seu 
recurso ordinário.

VII - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior 
de Justiça. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 784.281/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, 
DJe de 15/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
INVASÃO DOMICILIAR EFETUADA POR POLICIAIS MILITARES SEM 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, SEM PRÉVIA DENÚNCIA ANÔNIMA OU 
INVESTIGAÇÕES. FUGA DE INDIVÍDUO PARA O INTERIOR DE SUA 
RESIDÊNCIA, AO AVISTAR A VIATURA POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS NA BUSCA E 
APREENSÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO PARA TRANCAR A AÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

[...]
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 

ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo 
- a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando 
amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias 
do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação 
de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes) DJe 
8/10/2010). Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, 
para sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental 
em questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é 
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. 
Precedentes desta Corte.

3. A existência de denúncia anônima de tráfico de drogas no local 
associada ao avistamento de um indivíduo correndo para o interior de sua 
residência não constituem fundamento suficiente para autorizar a conclusão de 
que, na residência em questão, estava sendo cometido algum tipo de delito, 
permanente ou não. Necessária a prévia realização de diligências policiais para 
verificar a veracidade das informações recebidas (ex: "campana que ateste 
movimentação atípica na residência"). Precedentes: RHC 89.853/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2020, 
DJe 02/03/2020; RHC 83.501/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 05/04/2018; REsp 1.593.028/RJ, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
10/03/2020, DJe 17/03/2020; AgInt no HC 530.272/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
09/06/2020, DJe 18/06/2020.

[...]
7. Agravo regimental do Ministério Público Federal a que se nega 

provimento. (AgRg no HC 665.373/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/08/2021, DJe 10/08/2021)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME PERMANENTE. 

FLAGRANTE. BUSCA E APREENSÃO EM DOMICÍLIO. 
INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS COM BASE EM DENÚNCIAS ANÔNIMAS. 
FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. ILICITUDE DAS PROVAS 
AFASTADA. DESCLASSIFICAÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. O ingresso da autoridade policial no domicílio para a realização de busca 
e apreensão sem mandado judicial pressupõe a presença de indícios que 
evidenciem crime em desenvolvimento.

2. Havendo a indicação no sentido de que, após o recebimento de diversas 
denúncias anônimas, houve a instauração de investigação prévia, para 
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monitoramento do paciente, com a realização de campanas em dias alternados, 
colhendo elementos capazes de evidenciar fundadas suspeitas da prática 
delitiva, não se verifica ilegalidade quanto à inviolabilidade do domicílio.

3. No procedimento do habeas corpus, não se permite a produção de 
provas, pois essa ação constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade 
verificada de plano, por isso não é possível realizar a desclassificação da 
conduta, alegação dependente de revisão interpretativa dos elementos 
probatórios dos autos.

4. Habeas corpus denegado. (HC 534.840/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 12/11/2019)

 
No caso, consignando a Corte local, de modo devidamente motivado, a existência de 

elementos concretos caracterizadores da justa causa para a revista domiciliar, não se 
tratando de diligência aleatória, a inversão do acórdão demandaria o revolvimento das 
provas dos autos, o que é vedado na via do habeas corpus, ação constitucional de rito célere 
e cognição sumária.

Ademais, " A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que, para o oferecimento 
da denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta delitiva e a existência de elementos 
probatórios mínimos que corroborem a acusação. Provas conclusivas da materialidade e da 
autoria do crime são necessárias apenas para a formação de um eventual juízo 
condenatório." (AgRg no RHC n. 180.401/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023). Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. FLAGRANTE FORJADO. NÃO CONFIGURADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Há descrição suficiente e satisfatória do fato delituoso imputado, não se 
verificando quaisquer das situações que ensejam o trancamento da ação penal, 
porquanto demonstrado haver indícios mínimos de materialidade e autoria da 
imputação do crime de receptação.

2. Indicado o suporte probatório investigatório, não é possível 
aprofundamento na valoração dessa prova a pretexto do exame da justa causa 
para a ação penal, pois isso demandaria inexoravelmente revolvimento de 
matéria fático-probatória, não condizente com a via angusta do recurso 
ordinário em habeas corpus, devendo, pois, ser avaliada a quaestio pelo Juízo a 
quo por ocasião da prolação da sentença, após a devida e regular instrução 
criminal, sob o crivo do contraditório. (RHC 56.155/MT, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
16/5/2017, DJe 24/5/2017).

3. Demonstrado que a autoridade policial possuía fundadas razões para crer 
que no interior da residência estava sendo cometido um delito e tendo sido 
franqueada a entrada pelo acusado, não há que falar em nulidade das provas, 
nos termos da jurisprudência desta Corte.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 107.902/SP, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 
22/8/2019.)

 
Ante o exposto, denego o habeas corpus.

 

A despeito das alegações defensivas, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, ainda que não se desconheça a complexidade e a relevância da 
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questão tratada nestes autos.

Imperioso destacar que a denúncia anônima, isoladamente, não é hábil para 

ensejar a persecução penal, mas pode servir para diligências iniciais que gerarão ou não 

investigações e produção de elementos probatórios.

Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte, "O deferimento do 

mandado de busca e apreensão, deve conter fundamentação concreta, com demonstração 

da existência dos requisitos necessários para a decretação" (AgRg no RHC n. 

144.641/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, 

DJe de 1º/12/2022).

No caso, verifica-se que a investigação contou com a colheita de dados 

preliminares para averiguar a lisura dos fatos informados. Isso porque, “depois de 

averiguação de denúncia anônima recebida sobre a existência de local supostamente 

utilizado como 'laboratório', depósito e centro de distribuição de drogas, a equipe do setor 

de investigações da Delegacia de Cosmópolis entendeu imprescindível a expedição de 

mandado de busca e apreensão."

Trata-se, portanto, "de apuração de notitia criminis realizada por policiais 

civis, que ensejou representação da autoridade para a expedição de mandado de busca e 

apreensão, expedido por juiz de direito", não se verificando a apontada lesão ao direito de 

inviolabilidade domiciliar. 

Na espécie, verifica-se que a busca e apreensão empreendida foi determinada 

por ordem judicial, com base no livre convencimento motivado do julgador, e atende aos 

preceitos legais, não se revestindo de conteúdo genérico ou inespecífico.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 843.658 / SP
Número Registro: 2023/0274530-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15009081820238260150 15018398820238260548 21233880320238260000 21407462023

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON ALVES MARTINS
ADVOGADO : ANDERSON ALVES MARTINS - SP474024
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDNALDO GOMES DA SILVA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA - FALSO 
TESTEMUNHO OU FALSA PERÍCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDNALDO GOMES DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : ANDERSON ALVES MARTINS - SP474024
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Documento eletrônico VDA40360085 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:37:44
Código de Controle do Documento: 497faba3-2a61-4766-8e79-6817bf7f2ade



 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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